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Com efeito, extrai-se dos autos a presença de ele-
mentos contundentes que permitem concluir ter, de fato,
ocorrido a clonagem do veículo de propriedade do
autor. 

Em primeiro lugar, pode-se mencionar a inexistên-
cia de frisos laterais no automóvel do apelado, existentes
no automotor objeto da fraude, aliado ao fato de que,
no veículo original, há um adesivo da empresa “DNA
Securith” colado ao lado direito da placa traseira, como
exigência da seguradora, e que, por óbvio, não consta
no clone. 

Tais indícios, no entanto, foram incontestavelmente
confirmados pelo laudo de exame pericial realizado pelo
Instituto de Criminalística do Estado de Goiás, que
apreendeu o veículo fraudado e consignou o seguinte: 

2º) A numeração apresenta adulteração em seus caracteres? 
Resposta: sim, o último algarismo formador do NIV (‘2”) está
remarcado. 
[...] 
8º) Existem outros dados levantados que cooperem para
identificação do veículo? 
Resposta: as etiquetas auto-adesivas são produtos de falsifi-
cação. A gravação da seção identificadora nos vidros
(85231982) está remarcada (documento de f.94/99-TJ). 

Assim, restaram suficientemente demonstradas nos
autos as diferenças entre os veículos, configurando a
clonagem do automóvel de propriedade do autor. 

A alegação do apelante de impossibilidade de
substituição da placa, por sua vez, não procede. 

É que, no âmbito do próprio Estado de Minas
Gerais, foi editada a Portaria nº 3.787/2009, do
Detran/MG, disciplinando e autorizando o procedimento
para tanto, nas hipóteses excepcionais e devidamente
justificadas de placas duplicatas ilegalmente clonadas.
Veja-se o teor do art.1º: 

Art.1º A troca das placas de identificação do veículo (substi-
tuição de caracteres alfanuméricos de identificação) será
autorizada na hipótese de demonstrada comprovação da
existência de duplicatas ilegalmente clonadas, comumente
denominado como veículo ‘dublê’ ou ‘clonado’. 

Mais recentemente, a Lei Estadual nº
18.704/2010, veio a corroborar o nesta via reconheci-
do ao recorrido: 

Art.1º O proprietário de veículo automotor cuja placa tiver
sido clonada terá direito à substituição da placa, após a
comprovação da clonagem, mediante processo administrativo. 
Parágrafo único. O novo emplacamento e a nova documen-
tação do veículo a que se refere o caput serão providencia-
dos sem custo para o proprietário.

Nesse contexto, também carecem de amparo os
argumentos do Estado de Minas Gerais, no sentido de

que, para realizar a substituição da placa clonada,
necessário o pagamento das multas aplicadas. 

Ora, se o veículo de propriedade do autor foi com-
provadamente objeto de clonagem, não há falar na sua
responsabilidade pelo pagamento de infrações de trânsi-
to por ele não cometidas, sobretudo se tomou todas as
providências cabíveis para comunicar aos órgãos
responsáveis a existência da fraude (v.g., documentos de
f.19, 25/27 e 49/72-TJ). 

In casu, tem-se que as multas foram cometidas por
outra pessoa, que conduzia o veículo clonado, contudo,
com a intenção de imputar sua autoria e responsabilidade
ao verdadeiro proprietário. 

A respeito, a jurisprudência deste Tribunal de
Justiça:

Ação ordinária. Veículo com placa clonada. Provas produzi-
das. Substituição dos caracteres. Possibilidade. Procedência
dos pedidos iniciais. Havendo comprovação de fraude dos
caracteres da placa de veículo (‘clonagem’), determina-se
sua substituição para evitar que o proprietário tenha que
continuar suportando os prejuízos advindos de multas apli-
cadas por infração de trânsito. Recurso não provido (TJMG,
Apelação nº5138863-24.2009.8.13.0024, Rel. Des.
Almeida Melo, DJ de 10.08.2010). 

Portanto, correta a sentença que deu pela pro-
cedência do pedido inicial, razão pela qual só me resta
confirmá-la em seus integrais termos. 

Com essas considerações, em reexame necessário,
confirmo a r. sentença, restando prejudicado o recurso
voluntário. 

Custas, na forma da Lei nº 14.939/2003. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SILAS VIEIRA e ALBERGARIA COSTA. 

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA NO REE-
XAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

Servidor público estadual - Exercício de mandato
eletivo - Prêmio por produtividade - Natureza

propter laborem - Art. 24 da Lei 17.600/2008 -
Requisitos mínimos - Atendimento - Inviabilidade

- Afastamento das funções do cargo efetivo -
Percepção do prêmio vedada

Ementa: Ação ordinária. Prêmio de produtividade. Lei
Estadual nº 17.600/2008. Natureza propter laborem.
Incabível para servidores afastados de suas atividades no
cargo de provimento efetivo.
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- A gratificação denominada prêmio de produtividade,
criada pela Lei Estadual 15.275/04, como a própria
denominação indica, pressupõe o efetivo exercício no
cargo e a correspondente produtividade. 

- Uma vez que o servidor se encontra afastado por
exercer mandato eletivo, não estando no exercício de
suas funções, não há como integrar a mesma à sua
remuneração, pois se torna impossível a averiguação
das condições que a justifiquem.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0099..550000553322-88//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: DDaanniilloo SSaannttooss
PPeerreeiirraa oouu DDaanniilloo ddooss SSaannttooss PPeerreeiirraa - AAppeellaaddoo:: EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª VVAANNEESSSSAA VVEERRDDOOLLIIMM
HHUUDDSSOONN AANNDDRRAADDEE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de outubro de 2010. - Vanessa
Verdolim Hudson Andrade - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE -
Trata-se de recurso de apelação interposto, às 
f. 134/142, por Danilo dos Santos Pereira, nos autos da
ação ordinária movida em face do Estado de Minas
Gerais, diante de seu inconformismo perante a decisão
de f. 127/132, que julgou improcedentes os pedidos ini-
ciais, concluindo que o requerente não tem direito ao
recebimento do prêmio por produtividade, visto que
exerce mandato eletivo no Sindicato dos Delegados de
Polícia Civil do Estado de Minas Gerais e que tal gratifi-
cação tem caráter propter laborem.

Em suas razões recursais, alega o apelante que a
decisão proferida fere disposições da Constituição
Estadual e da Lei Estadual nº 17.600/2008. O recor-
rente afirma que sua situação é a prevista no art. 24 da
Lei Estadual nº 17.600/2008, pois é servidor público em
atividade, que exerce cargo de provimento efetivo há
mais de 20 anos e, ainda, que sua atividade na Diretoria
do Sindicato dos Delegados de Polícia Civil (Sindepo)
não encontra impedimento para a percepção do prêmio
por produtividade, com fulcro no art. 10 da Lei Estadual
nº 10.254/1990. Aduz que o ato que indeferiu a con-
cessão da gratificação é nulo, pois não respeitou os
princípios constitucionais da ampla defesa e do contra-
ditório. Cita publicação informando que o STF aprovou

súmula vinculante reconhecendo o direito dos servidores
inativos de receberem a Gratificação de Desempenho de
Atividade Técnico-Administrativa (GDATA). Pleiteia pela
reforma integral da r. sentença.

Em contrarrazões, às f. 144/151, alega o Estado
de Minas Gerais que o recorrente não está no efetivo
exercício das funções de seu cargo, visto que exerce o
mandato eletivo junto à Sindepo. Assevera o apelado
que o prêmio por produtividade tem natureza propter
laborem, que tal gratificação impõe a participação do
servidor na sua constituição, como previsto no Decreto
Estadual nº 43.674/2003, o que não ocorre no caso dos
autos, visto que o autor se encontra afastado de suas
funções. Assegura que o prêmio por produtividade tem
como traços seu caráter eventual, condicionado,
precário, compensatório, premial e isolado. Em
observância aos arts. 37, caput, 1º e 2º da CR/1988 e
da Súmula 339 do STF, requer seja mantida a decisão de
primeira instância.

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade.

Inexistindo preliminares, passo ao exame do mérito.
Extrai-se dos autos que o autor, ora apelante,

ajuizou ação ordinária em face do Estado de Minas
Gerais visando ao recebimento do prêmio por produtivi-
dade, instituído pela Lei Estadual 17.600/2008.

Ocorre que o servidor estadual se encontrava no
exercício de mandato eletivo junto ao Departamento do
Sindicato dos Delegados de Polícia Civil do Estado de
Minas Gerais, consequentemente, afastado das funções
de seu cargo de provimento efetivo.

O beneficio “Premio de Produtividade” foi instituído
pela Lei Estadual nº 14.694/2003, alterada pela Lei nº
15.275/2004, estabelecendo:

Art. 31. O Estado assegurará ao servidor público civil da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional os
direitos previstos no art. 7°, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI,
XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, da Constituição da República e
os que, nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição
social e da produtividade e da eficiência no serviço público,
em especial o prêmio por produtividade e o adicional de
desempenho.
§ 1º A lei disporá sobre o cálculo e a periodicidade do
prêmio por produtividade a que se refere o caput deste arti-
go, o qual não se incorporará, em nenhuma hipótese, aos
proventos de aposentadoria e pensões a que o servidor fizer
jus e cuja concessão dependerá de previsão orçamentária e
disponibilidade financeira do Estado.
Art. 32 [...]
§ 3º O prêmio de produtividade não se incorpora à remu-
neração nem aos proventos de aposentadoria ou pensão do
servidor e não servirá de base de cálculo para outro benefí-
cio ou vantagem nem para a contribuição à seguridade
social.
Art. 32-A. Os recursos orçamentários provenientes da
ampliação real da arrecadação de receitas da Administração
Pública estadual poderão ser aplicados no pagamento de
prêmio por produtividade.
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[...]
§ 6º Os recursos destinados pelo órgão, entidade ou
unidade administrativa ao pagamento de prêmio de produ-
tividade a que se refere este artigo, a ser pago em até qua-
tro parcelas, serão distribuídos entre os servidores, na forma
de regulamento; [...].
Art. 33. O pagamento de prêmio de produtividade aos servi-
dores só poderá ocorrer em órgão ou entidade com Acordo
de Resultados em vigor e com instrumento de avaliação per-
manente do desempenho dos seus servidores.
§ 1º Os resultados da avaliação de desempenho do servidor,
computados periodicamente, serão convertidos em pontua-
ção, conforme previsto em regulamento, para fins de afe-
rição dos valores individuais do prêmio por produtividade.
§ 2º O prêmio de produtividade só poderá ser percebido por
servidor ocupante de cargo de provimento efetivo e por
detentor de função pública, mesmo quando no exercício de
cargo de provimento em comissão ou função gratificada,
que obtiver o nível mínimo de desempenho previsto em re-
gulamento, bem como por servidor ocupante, exclusiva-
mente, de cargo de provimento em comissão.

A lei instituidora desse benefício ainda foi regula-
mentada pelo Decreto n° 43.674/03, com alterações
trazidas pelo Decreto 43.851/04, se não, vejamos:

Art. 8º [...]
§ 2º Os resultados da Avaliação de Desempenho Individual
do servidor serão convertidos em pontuação para fins de
aferição dos valores individuais do prêmio por produtivi-
dade.
§ 3º O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo e
o detentor de função pública que obtiver resultado inferior a
setenta por cento da pontuação máxima da Avaliação de
Desempenho Individual ou da Avaliação Especial de
Desempenho não receberá prêmio por produtividade.
[...]
§ 5º O valor do prêmio por produtividade a ser pago a cada
servidor será proporcional aos dias de efetivo exercício das
atribuições do cargo ou função.

Pela simples leitura dos dispositivos acima trans-
critos, verifica-se que a vantagem pecuniária pleiteada
pelo apelante possui natureza propter laborem.

A Lei Estadual nº 17.600, de 2008, regulamenta o
pagamento do prêmio de produtividade no âmbito do
Poder Executivo, limitando, todavia, sua aplicação aos
servidores que se encontram em atividade, em cargo de
provimento efetivo ou que esteja exercendo função públi-
ca ou cargo em comissão, vejamos:

Art. 24. Fará jus ao Prêmio por Produtividade o servidor em
atividade, ocupante de cargo de provimento efetivo ou de
provimento em comissão ou detentor de função pública de
que trata a Lei nº 10.254, de 20 de julho de 1990, e o 
ocupante de cargo de Subsecretário de Estado que no perío-
do de referência:
I - esteve em efetivo exercício, nos termos de ato formal, por
período mínimo definido em regulamento; e
II - (Revogado pelo art. 8º da Lei nº 18017, de 8 de janeiro
de 2009).
§ 1º Não fará jus ao Prêmio por Produtividade o servidor
designado para o exercício de função pública de que trata o

art. 10 da Lei nº 10.254, de 20 de julho de 1990.
§ 2º A forma de cálculo do valor do Prêmio por
Produtividade a ser percebido por cada servidor será defini-
da em decreto e considerará, no mínimo:
I - o resultado obtido na avaliação de produtividade por
equipe, nos termos definidos em decreto;
II - (Vetado);
III - os dias efetivamente trabalhados durante o período de
referência.
§ 3º Para os fins do disposto no inciso III do § 2º, conside-
ram-se efetivamente trabalhados os dias de efetivo exercício,
definidos nos termos da legislação vigente, excetuados os
dias de paralisação, de afastamento, de licença ou qualquer
interrupção do exercício das atribuições do cargo ou da
função.
§ 4º O servidor receberá Prêmio por Produtividade referente
ao órgão ou à entidade em que se encontrava em efetivo
exercício, por ato formal, durante o período de referência.
§ 5º Os ocupantes de cargos de provimento efetivo da car-
reira de Auditor Interno, de que trata a Lei nº 15.304, de 11
de agosto de 2004, farão jus ao Prêmio por Produtividade
referente à Auditoria-Geral do Estado - AUGE, ainda que em
exercício em outro órgão ou entidade de Poder Executivo.
§ 6º Os ocupantes de cargos de provimento efetivo da car-
reira de Procurador de Estado, de que trata a Lei
Complementar nº 81, de 10 de agosto de 2004, farão jus
ao Prêmio por Produtividade referente à Advocacia-Geral do
Estado - AGE, ainda que em exercício em outro órgão ou
entidade do Poder Executivo Estadual.
§ 7º É vedada a percepção acumulada de Prêmio por
Produtividade referente ao órgão de origem e ao órgão em
que o servidor se encontra em efetivo exercício.
§ 8º O empregado público do Poder Executivo do Estado, o
servidor público ou o empregado público de outro ente fede-
rado ou do Poder Legislativo ou Judiciário do Estado cedido
ao Poder Executivo Estadual que esteja prestando serviço em
órgão ou entidade de que trata o art. 23, poderá auferir
Prêmio por Produtividade, o qual não poderá ser superior ao
de maior valor pago a servidor em exercício no mesmo
órgão ou entidade, na forma estabelecida em decreto, desde
que não receba bonificação referente a resultado ou produ-
tividade do órgão ou da entidade de origem.
§ 9º O servidor que, no período de referência, encontrar-se
em situação de acúmulo de cargos permitida pelo inciso XVI
do caput do art. 37 da Constituição Federal fará jus ao
Prêmio por Produtividade correspondente a cada cargo.
§ 10. Não farão jus ao prêmio por produtividade o
Secretário de Estado, o Secretário-Adjunto de Estado, o
Diretor-Geral e o Vice-Diretor Geral de autarquias, o
Presidente e o Vice-Presidente de fundações.

Verifica-se, com a leitura atenta do dispositivo, que
o desejado benefício é uma vantagem pecuniária consti-
tuída com o objetivo de incentivar os servidores públicos
a terem desempenho mais efetivo no exercício de suas
atividades.

Tal gratificação não tem caráter de generalidade; o
servidor, para ter direito à sua percepção, deverá cumprir
determinados requisitos.

O artigo supramencionado dispõe que a forma de
cálculo do valor do prêmio será regulamentada por
decreto, entretanto, prevê que considerará, no mínimo, o
resultado na avaliação de produtividade por equipe e os
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dias efetivamente trabalhados durante certo período de
referência.

No caso em comento, o servidor, ora recorrente,
encontrava-se afastado de suas atividades por estar
exercendo mandato eletivo. Pois bem, é nítido que, com
o afastamento do servidor de seu cargo de provimento
efetivo, impossível se faz o cumprimento dos requisitos
mínimos para o cálculo do prêmio.

Hely Lopes Meirelles, em sua doutrina, conceituou
esse beneficio como:

vantagens pecuniárias atribuídas precariamente aos servi-
dores que estão prestando serviços comuns da função em
condições anormais de segurança, salubridade ou onerosi-
dade (gratificações de serviço), ou concedidas como ajuda
aos servidores que reúnam as condições pessoais que a lei
especifica (gratificações especiais) [...] essas gratificações só
devem ser percebidas enquanto o servidor está prestando o
serviço que as enseja, porque são retribuições pecuniárias
pro labore faciendo e propter laborem. Cessado o trabalho
que lhes dá causa ou desaparecidos os motivos excepcionais
e transitórios que as justificam, extingue-se a razão de seu
pagamento. Daí por que não se incorporam automatica-
mente ao vencimento, nem são auferidas na disponibilidade
e na aposentadoria, salvo quando a lei expressamente o
determina, por liberalidade do legislador (Direito administra-
tivo, 13. ed., p. 399).

Tratando-se, pois, de gratificações propter
laborem, que só podem ser percebidas em atividade,
mediante certos, determinados e específicos requisitos, a
ela os afastados de suas atividades não tem direito à sua
percepção.

Nesse sentido:

Administrativo. Prêmio por produtividade. Gratificação pes-
soal e transitória. Efetivo exercício do cargo. Licença-saúde
ou maternidade. Impossibilidade de percepção. Negar provi-
mento. - O prêmio de produtividade, gratificação de caráter
pessoal e transitória, só é devido, cumpridos os requisitos
legais, aos servidores públicos da ativa ocupantes de cargo
público de provimento efetivo, no exercício de cargo em
comissão ou função gratificada, ou cargo de provimento
exclusivo em comissão, em efetivo exercício do cargo. Assim,
o servidor público em licença-saúde ou maternidade não faz
jus à percepção de referida gratificação propter laborem, de
natureza precária e transitória (Apelação Cível
1.0024.06.989831-0/001 - Relatora: Des.ª Maria Elza -
Data de publicação: 21.01.2009).

Com tais considerações, nego provimento ao
apelo, mantendo in totum a sentença a quo.

Custas recursais, pelas apelantes, na forma da lei.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ARMANDO FREIRE e ALBERTO VILAS BOAS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Reconhecimento de relação de parentesco 
avoenga - Busca da ancestralidade - Direito 

personalíssimo - Dignidade da pessoa humana -
Legitimidade ativa dos netos - Cabimento

Ementa: Direito de família. Declaração de relação avo-
enga. Ação proposta pelos herdeiros do falecido pai,
diretamente contra os herdeiros do suposto avô, também
já falecido. Investigação da ancestralidade. Direito da
personalidade. Dignidade da pessoa humana.
Possibilidade. Legitimidade ativa. Reconhecimento.
Sentença cassada. 

- Em que pese à aparente limitação oferecida pelo
Código Civil Brasileiro, em seu artigo 1.606, à proposi-
tura, pelos netos, de ação declaratória de relação de
parentesco em face do avô, mesmo quando já falecido
o seu genitor, a interpretação mais adequada e atenta ao
fenômeno da constitucionalização do Direito Civil é no
sentido de que a investigação da ancestralidade é direi-
to da personalidade, decorrente da cláusula maior da
dignidade da pessoa humana, não podendo seu exercí-
cio ser restrito apenas às relações de filiação, daí por que
não se pode negar aos netos - não tendo o seu pai, em
vida, vindicado a sua paternidade - o direito próprio e
personalíssimo de pleitear o reconhecimento da relação
avoenga, em face do avô (ou de seus herdeiros, quando
já falecido). 

- Precedentes do STJ.

Legitimidade ativa reconhecida. Recurso provido.
Sentença cassada. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0099..774444229999-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: WW..RR..BB.. ee oouuttrrooss
- AAppeellaaddooss:: AA..MM..SS..CC..,, DD..RR..RR..,, DD..RR..RR.. - RReellaattoorr:: DDEESS..
EEDDUUAARRDDOO AANNDDRRAADDEE

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2010. -
Eduardo Andrade - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDUARDO ANDRADE - Trata-se de ação
declaratória ajuizada por W.R.B., P.S.B. e W.S.B. em face


